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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

GERÊNCIA DE AQUISIÇÕES CORPORATIVAS
 
 
 

 

ATA RP Nº 007/2022-SEAD/GEAC

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 11/2021 – SEAD/GEAC - 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP - MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

PROCESSO N° 202100005017068, de 12/07/2021​​

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

 

Aos quatro (04) dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois (2022), pelo presente instrumento,
a SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços,
inscrita no CNPJ sob o nº 02.476.034/0001-82, ora representada pelo SECRETÁRIO DE ESTADO, Sr. Bruno
Magalhães D’Abadia, brasileiro, portador do RG nº 4602501, inscrito no CPF nº 010.134.721-95, residente
e domiciliado nesta capital, nos termos da Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, da Lei Federal nº
10.520 de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, da Lei
Complementar nº 117 de 05 de outubro de 2015, e de forma suplementar, pela Lei Estadual nº 17.928 de
27 de dezembro de 2012, pelo Decreto Estadual nº 7.437 de 06 de setembro de 2011, Decreto Estadual
nº 7.425 de 16 de agosto de 2011, Decreto Estadual nº 9.666 de 21 de maio de 2020, demais normas
vigentes à matéria e pelas condições estabelecidas no Edital e seus anexos, conforme a classificação das
propostas de preços apresentadas quando da realização do Pregão Eletrônico SRP nº 11/2021-
SEAD/GEAC, (tipo menor taxa de administração) e homologação pelo Secretário de Estado da
Administração, publicada no Diário Oficial do Estado de Goiás, RESOLVE registrar os preços para
eventual empresa para gerenciamento da prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva
de veículos e equipamentos pertencentes ao patrimônio do Estado de
Goiás (Processo 202100005017068, de 12/07/2021).

 

Fornecedor Registrado: 

  ITEM  FORNECEDOR ENDEREÇO CNPJ

 Único Carletto Gestão de
Serviços LTDA

Av. Governador Moises Lupion, nº 714, Sl. 05,
Jardim Esplanada

Contenda - PR       CEP: 83.730-000

08.469.404/0001-
30

Serviço Registrado: gerenciamento da prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva de
veículos e equipamentos diversos, à combustão, pertencentes ao patrimônio do Estado de Goiás.

Valor Total:  R$ 31.847.862,30 (trinta e um milhões, oitocentos e quarenta e sete mil, oitocentos e
sessenta e dois reais e trinta centavos)
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Taxa de administração registrada, em porcentagem: (-)17,41% (menos dezessete vírgula quarenta e um
por cento)

Valor Taxa de Adm. em Reais: R$ 5.544.712,83 (cinco milhões, quinhentos e quarenta e quatro mil,
setecentos e doze reais e oitenta e três centavos)

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada
na prestação de serviço de  gerenciamento, manutenção preventiva e corretiva dos veículos e
equipamentos diversos, à Combustão, pertencentes ao Patrimônio do Estado de Goiás, por meio da
implantação e operação de um sistema informatizado e integrado de gestão, incluindo o fornecimento
de peças, componentes, acessórios, materiais e mão de obra, a disponibilização de equipe
especializada para a avaliação de cada orçamento, bem como de uma rede credenciada de
estabelecimentos do setor da reposição e manutenção automotiva e equipamentos diversos, de acordo
com as especificações estabelecidas no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº 11/2021  e seus anexos e
Proposta(s) apresentado(s) pelo(s) licitante(s) vencedor(es).

Parágrafo 1º – A prestação do serviço objeto desta Ata deve seguir todas as condições e especificações
constantes no Termo de Referência que passa a fazer parte, para todos os efeitos, desta ata, juntamente
com a documentação e proposta(s) de preços apresentada(s) pelo(s) Licitante(s), conforme consta nos
autos do Processo n° 202100005017068, que a originou.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VALIDADE E DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

Parágrafo 1º – A presente Ata de Registro de Preços terá o período de vigência improrrogável de 1 (um)
ano, contado a partir da sua assinatura e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial, sem alteração
dos quantitativos originalmente registrados, em obediência ao art. 23 da  Lei Estadual nº 17.928/2012.
Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à disposição da
Administração, para que se efetuem as contratações nas oportunidades e quantidades necessárias, até o
limite estabelecido.

Parágrafo 2º – Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis.

Parágrafo 3º –  A Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro
processo licitatório.

 

CLÁUSULA TERCEIRA –  DO VALOR POR ÓRGÃO PARTÍCIPE E DA UTILIZAÇÃO DA ATA

Parágrafo 1º – Os Órgãos e Entidades participantes do Registro de Preços com suas respectivas previsões
 de gastos com manutenção:

ÓRGÃOS
PARTÍCIPES

TERMO DE
PARTICIPAÇÃO

 UNIDADE RESPONSÁVEL /
TP ORIGINAL

 ESTIMATIVA
DEMANDADA (Em R$)

ABC 000023534648 GESG- 18138 / 000023416214 R$ 84.000,00

AGRODEFESA 000023286440 NUTRAN- 06434 /
000023010020 R$ 1.500.000,00

CBMGO 000023534752 CEMAN- 09887 / 000023458701 R$ 11.250.000,00
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CODEGO 000023289246 DA- 18801 / 000021474803 R$ 50.000,00

DETRAN 000023534843 GESGTMP- 05005
/ 000023422734 R$ 2.120.168,00

DGAP 000023286938 GEPAGF- 16464 / 000021020832 R$ 1.000.000,00

DPEGO 000023287011 DLT- 16496 / 000021275675 R$ 26.000,00

ECONOMIA 000023575213 GEALS- 05544 / 000023372337 R$ 1.070.000,00

EMATER 000023287198 GEAAL- 12454 / 000021082094 R$ 2.040.000,00

FAPEG 000023534928 GEALSL- 14518 / 000023426381 R$ 50.000,00

GOINFRA 000023575266 GI-GETRA- 12393
/ 000023400178 R$ 1.400.000,00

GOVERNADORIA 000023534985 GEAD- 18420 / 000023423064 R$ 96.000,00

IPASGO 000023535036 DG – GEALOG-
14073 / 000023466965 R$ 93.950,30

POLÍCIA CIVIL 000023287836 DT/GGF/DGPC- 15467 /
000023071335 R$ 1.479.744,00

POLÍCIA
MILITAR 000023535113 DMM-CALTI- 09847

/ 000023426092 R$ 5.000.000,00

SEAD 000023535184 SETRAC- 19055 / 000023422561 R$ 156.000,00

SEAPA 000023535251 GAAL- 17672 / 000023416846 R$ 180.000,00

SECOM 000023288082 GERCG- 18241 / 000021056432 R$ 25.000,00

SECULT 000023575334 GAAL- 17680 / 000023559638 R$ 48.000,00

SEDI 000023288239 GEAAL- 14349 / 000021114214 R$ 24.000,00

SEDS 000023288276 COMF- 14593 / 000021061333 R$ 200.000,00

SEL 000023288574 COTRANSP- 19520 / R$ 120.000,00
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000021104119

SEMAD 000023535320 GEALOG- 18327
/ 000023455108 R$ 700.000,00

SES 000023535377 GAAL- 03089 / 000023458471 R$ 1.400.000,00

SIC 000023289039 GEAL- 17643 / 000021308139 R$ 50.000,00

SSP 000023289089 GETRAN- 02901 / 000021076298 R$ 720.000,00

UEG 000023535463 GAGC- 16136 / 000023426334 R$ 965.000,00

TOTAL     R$ 31.847.862,30

 

Parágrafo 2º – A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência improrrogável de 1 (um) ano, poderá ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame
licitatório, mediante prévia consulta à unidade gerenciadora, desde que devidamente comprovada a
vantagem.

Parágrafo 3º – Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto à unidade gerenciadora da
Ata, para que este autorize a sua utilização e indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a
serem praticados, obedecida a ordem de classificação.

Parágrafo 4º – Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação do serviço, desde que não
haja prejuízo às obrigações anteriormente assumidas.

Parágrafo 5º –  A liberação da participação na Ata de Registro de Preço resultante de licitações
promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidades não participantes, não poderá exceder, na sua
totalidade, a cem por cento dos quantitativos originalmente registrados na Ata de Registro de Preços.

Parágrafo 6º –  A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente e pelos
adjudicatários, vinculando-se este último ao cumprimento de todas as condições de sua proposta, cujo
preço foi registrado, e às normas editalícias e legais durante toda a vigência da Ata.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Parágrafo 1º - A prestação do serviço objeto da Ata será formalizada por Instrumento Contratual e deverá
seguir as características, prazos e locais de prestação constantes no Anexo I - Termo de Referência – do
Edital.

Parágrafo 2º - A fornecedora deverá manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO E DO FATURAMENTO

Parágrafo 1º - Os pagamentos serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia após a data de apresentação da
fatura, considerando-se esta data como limite de vencimento da obrigação, incorrendo ao órgão
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contratante, após a mesma, em juros simples de mora de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a pro-
rata-die da data do vencimento até o efetivo pagamento, desde que solicitado pela Contratada.

Parágrafo 2º -  O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao cumprimento dos critérios de
recebimento e será exigida a comprovação de regularidade jurídica, fiscal e trabalhista.

Parágrafo 3º - A fornecedora deverá manter, durante o período de vigência da Ata de Registro de Preços,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme disposto no inciso XIII do
art. 55 da Lei nº 8.666/93.

Parágrafo 4º - O valor mensal a ser pago à Contratada deverá considerar todo o período compreendido
entre o primeiro e o último dia do mês, conforme estabelecido no Termo de Referência e a taxa
registrada em Ata.

Parágrafo 5º -  A remuneração da EMPRESA VENCEDORA será resultante da aplicação da Taxa de
Administração somada de uma unidade (conforme fórmula abaixo) ao efetivo montante total dos gastos
incorridos pelas secretarias com a manutenção de sua frota de veículos e equipamentos no período de
referência.

P= ( 1+T% ) x G

Onde:

P = valor total do pagamento no período de referência (em Reais);

T = taxa de administração (em percentual);

G = gastos incorridos pelas unidades com os serviços de manutenção preventiva e corretiva de sua frota
de veículos e equipamentos (em Reais).

Parágrafo 6º - Estarão incluídos no valor total do pagamento todos os tributos, salários, encargos sociais,
trabalhistas e fiscais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento do
objeto, bem como todo o investimento necessário à implantação do referido objeto.

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FORMA DE CONTRATAÇÃO

Parágrafo 1º –  Os órgãos participantes do Registro de Preços deverão, quando da necessidade da
contratação, recorrer ao ÓRGÃO GERENCIADOR da Ata de Registro de Preços, para que este proceda à
indicação do FORNECEDOR e respectivo preço a ser praticado.

Parágrafo 2º –  A contratação com o  FORNECEDOR  registrado, após a indicação pelo  ÓRGÃO
GERENCIADOR, será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio de Contrato.
O  FORNECEDOR  será convocado para,  no prazo de 05 (cinco) dias a partir da notificação, assinar o
Contrato (conforme minuta constante no Anexo III  do Edital), podendo este prazo ser prorrogado, a
critério da Administração, desde que ocorra motivo justificado.

Parágrafo 3º –  A recusa injustificada do  FORNECEDOR  registrado em assinar o contrato, caracteriza o
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita
aos licitantes que se negarem a aceitar a contratação, fora da validade da Ata de Registro de Preços.

Parágrafo 4º – O Período de vigência do Contrato será de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir de
sua assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado, prorrogável até o limite de 60
(sessenta) meses, por solicitação da CONTRATANTE, desde que devidamente justificada a necessidade;

Parágrafo 5º –  Como condição para celebração do contrato e durante a vigência contratual,
o FORNECEDOR registrado deverá manter as mesmas condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

Parágrafo 6º - Cada Órgão Partícipe será responsável pela efetivação da contratação advinda da presente
Ata, respeitando a minuta contratual constante no anexo III do edital.

Parágrafo 7º – Cabe ao órgão Partícipe indicar o gestor do contrato.
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Parágrafo 8º –  Todos os encargos decorrentes de possíveis contratos, tais como: obrigações civis,
trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade
do Contratado.

Parágrafo 9º – A Contratada deverá manifestar sobre o interesse na prorrogação do contrato, oriundo da
Ata de Registro de Preços, em no mínimo 03 (três) meses antes do termino da vigência atual do contrato.

Parágrafo 10º – Os contratos advindos da Ata de Registro de Preços seguem todas as obrigações previstas
na Lei nº 8.666/1993.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO DA PROPONENTE

Parágrafo 1º - A Proponente terá o seu registro de preço cancelado pela SEAD quando:

I. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

II. Não retirar o instrumento de contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa
aceitável;

III. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados
no mercado;

IV. Estiverem presentes razões de interesse público, devidamente justificadas.

V. Por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário, ou, ainda, no caso de
substancial alteração das condições do mercado.

Parágrafo 2º - A proponente poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, por intermédio de
processo administrativo específico, na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a
perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

Parágrafo 3º -  O cancelamento de registro, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será
formalizado por despacho da autoridade competente da SEAD.

Parágrafo 4º -  A Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro
processo licitatório.

 

CLÁUSULA OITAVA - DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS

Parágrafo 1º - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, mediante justificativa da autoridade
competente, exceto quanto aos acréscimos de quantitativos, obedecidas as disposições da lei federal de
licitações, quanto às alterações contratuais.

Parágrafo 2º - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão
gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores.

Parágrafo 3º - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao
preço praticado no mercado, a SEAD, como Órgão Gerenciador, deverá:

I. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado
pelo mercado;

II. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido.

Parágrafo 4º - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, em
razão desse fato, comprovar, mediante requerimento, a sua impossibilidade de cumprir o compromisso, a
SEAD poderá:

I. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de
fornecimento.
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Parágrafo 5º - Não havendo êxito nas negociações, a SEAD procederá a revogação da Ata de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

 

CLÁUSULA NONA – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO GERENCIAMENTO DA ATA

Parágrafo 1º – Caberá ao ÓRGÃO GERENCIADOR a prática de todos os atos de controle e administração
do Sistema de Registro de Preços e, ainda, o seguinte:

I  -  gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos
fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo à ordem de classificação
e aos quantitativos de contratação definidos pelos participantes da Ata;

II - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a aplicação de
penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;

III - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes, visando informá-los das peculiaridades do
objeto do Sistema de Registro de Preços e coordenar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima
dos respectivos gestores contratuais indicados;

IV – buscar, quando necessário, informações junto ao mercado, quanto às características técnicas do
objeto a ser registrado;

V – garantir que a adesão de órgãos não participantes não ultrapasse os quantitativos previstos no
Decreto Estadual nº 7.437/2011.

Parágrafo 2º – O Gestor responsável em gerir esta Ata de Registro de Preços será o Secretário de Estado
da Administração, com assessoramento que julgar pertinente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Parágrafo 1º –  Esta Ata, durante sua vigência improrrogável de 1  (um) ano, poderá ser utilizada por
qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante prévia consulta à unidade gerenciadora, desde que devidamente comprovada a vantagem.

Parágrafo 2º – Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem
fazer uso desta Ata, deverão manifestar seu interesse junto à unidade gerenciadora da Ata, para que este
autorize a sua utilização e indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados,
obedecida a ordem de classificação.

Parágrafo 3º –    A liberação da participação na Ata de Registro de Preço resultante de licitações
promovidas pelo Estado de Goiás, para órgãos e entidades não participantes, não poderá exceder, na sua
totalidade, a cem por cento dos quantitativos originalmente registrados na Ata de Registro de Preços.

Parágrafo 4º –  A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente e pelo
adjudicatário, vinculando-se este último ao cumprimento de todas as condições de sua proposta, cujo
preço foi registrado, e às normas editalícias e legais durante toda a vigência da Ata.

Parágrafo 5º –  Cabe ao órgão partícipe indicar o gestor do contrato, ao qual, além das atribuições
previstas no art. 67 da Lei n. 8.666/93, compete:

I  -  tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, inclusive das respectivas alterações, porventura
ocorridas, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto cumprimento de suas disposições,
logo após concluído o procedimento licitatório;

II – promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim
de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados,
encaminhando, posteriormente, as informações sobre a contratação efetivamente realizada;

III - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda
aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual
desvantagem, quanto à sua utilização;
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IV  -  zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo
mesmo, das obrigações contratualmente assumidas e, também, em coordenação com o órgão
gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais;

V  -  informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em atender às
condições estabelecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à
entrega, às características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para
fornecimento ou prestação de serviços.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

Parágrafo 1º – O FORNECEDOR obriga-se a cumprir fielmente o estipulado no Termo de Referência, no
Edital e Contrato, de maneira que os serviços sejam realizados de forma permanente e regular e, em
especial:

I - Acatar as decisões e observações feitas pelo representante da Contratante, relativas ao fornecimento
dos materiais e execução dos serviços.

II - Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por seus
funcionários durante a execução dos serviços ainda que no recinto da Contratante.

III - Atender prontamente qualquer exigência do representante da Contratante inerente ao objeto deste
Termo de Referência.

IV - Comunicar a Contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necessários.

V - Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a
alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidades
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

VI - Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, exclusivamente à sua custa e risco, no
total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o estipulado no Termo de Referência e anexos, as
peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou
recusados pela Contratante, decorrente de culpa da Contratada ou de uma credenciada sua, inclusive por
emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato
possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e
serviços recebidos pela Contratante, mas cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou
dentro do prazo de garantia.

VII - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos
14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o
valor correspondente aos danos sofridos.

VIII - Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em
conformidade com as normas e determinações em vigor.

IX - Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão em
suas instalações para a execução do serviço.

X - Informar às credenciadas que são de inteira responsabilidade dessas as obrigações decorrentes da
legislação trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, de acidente de trabalho e as demais previstas
na legislação específica, inclusive relativas aos recursos humanos de suas credenciadas, cuja
inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.

XI - Apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão
de obra oferecida para atuar nas instalações da Contratante.
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XII - Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços.

XIII - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

XIV - Manter durante a vigência do Contrato e suas possíveis prorrogações, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, as mesmas condições de habilitação para contratar com a Administração Pública
exigidas na licitação, apresentando sempre que exigido os comprovantes de regularidade fiscal.

XV - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

XVI - Cumprir fielmente o que estabelece as cláusulas e condições do contrato, de modo a manter os
veículos e equipamentos em condições de perfeito, ininterrupto e regular funcionamento, mediante
assistência técnica e realização de serviços de manutenção preventiva e corretiva de defeitos, efetuando-
se verificações, consertos e lubrificações que se fizerem necessários, bem como os demais serviços
recomendados para uma manutenção adequada.

XVII - Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, em
rigorosa observância aos detalhes e Ordens de Serviços emanadas e/ou aprovadas pela Contratante, bem
como executar tudo o que não for explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita
execução dos serviços, utilizando mão de obra especializada e materiais que estejam dentro do prazo de
validade, tudo de acordo com as especificações de fábrica e eventuais complementações da Contratante,
conforme o Termo de Referência e seus anexos.

XVIII - Promover treinamento para sua rede credenciada/usuários dos instrumentos periféricos dos
sistemas contratados, tanto na fase de implantação quanto na fase de operação, e orientá-los sobre a
correta utilização, possibilitando o uso adequado do sistema, permanentemente e sempre que se
mostrar necessário, para não inviabilizar o uso de um credenciado.

XIX - Possibilitar a ampliação gradativa da Rede Credenciada, incluindo outras localidades, mediante
solicitação da Contratante.

XX - Utilizar somente empregados registrados pelas suas credenciadas para realização dos serviços de
manutenção preventiva e corretiva a que se refere a presente contratação.

XXI - Fornecer todo o material necessário à manutenção preventiva e corretiva e dispor de todas
obrigações assumidas.

XXII - Responder pelos danos causados aos veículos e/ ou bens da Contratante, quando resultantes de
dolo, ação ou omissão, negligência, imprudência ou imperícia dos empregados das credenciadas ou
prepostos, obrigando-se à ressarci-los.

XXIII - Disponibilizar, sempre que solicitado pelo Contratante, os comprovantes de pagamentos à rede de
estabelecimentos credenciados.

XXIV - Responsabilizar-se totalmente pelos pagamentos aos estabelecimentos comerciais credenciados,
sendo que a Contratante não responde solidária ou subsidiariamente por nenhum pagamento, ou
obrigação trabalhista.

XXV - Manter, em local visível, nas oficinas e estabelecimentos credenciados, a identificação de sua
adesão ao sistema, objeto do Contrato.

XXVI - Providenciar a correção das deficiências apontadas pela Contratante quanto à execução dos
serviços contratados especificamente sobre a responsabilidade da Contratada.

XXVII - Informar à sua rede credenciada que as empresas responderão por danos, avarias e
desaparecimento de bens materiais, inclusive os equipamentos acessórios, causados por seus
empregados, prepostos ou credenciados, não se eximindo ou transferindo a sua responsabilidade à
Contratante, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 70, da Lei n.º
8.666/93.
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XXVIII - Permitir o livre acesso de servidores da Contratante às instalações de suas credenciadas, para o
acompanhamento dos serviços durante a sua execução.

XXIX - Observar que, sempre que houver necessidade de testes externos com os veículos e equipamentos
da Contratante os quais, em nenhuma hipótese, poderão ser realizados em período noturno, as
credenciadas da Contratada deverão afixar placas de identificação de cor verde, destinadas a experiência,
conforme Resolução 231 do CONTRAN e suas alterações, devendo, ainda, nessas situações, afixar adesivo
removível ou placa imantada com seu logotipo e o seguinte dístico “VEÍCULO EM MANUTENÇÃO” ou
“VEÍCULO EM TESTE” na traseira do veículo e sobre os brasões ou elementos identificadores da
Contratante, existentes na lataria do veículo, sendo a segurança pessoal do condutor que realizar os
testes de exclusiva responsabilidade do credenciado da Contratada, destacando que nenhum dos
acessórios sonoros os luminosos do veículo policial poderão ser acionados durante tais testes.

XXX - Obedecer, quando em testes externos, às normas de circulação previstas no Código de Trânsito
Brasileiro, cabendo à Contratada e suas credenciadas, a total responsabilidade, civil e penal, em caso de
acidentes de trânsito ou cometimento de infrações com o veículo da Contratante, devendo a Contratada
apresentar o condutor e demais documentos solicitados para o devido preenchimento da respectiva
notificação de autuação expedida pelo Órgão de Trânsito.

XXXI - Reembolsar a Contratante em caso de qualquer prejuízo advindo de imposição de multas de
trânsito ou acidentes com seus veículos, quando estes estiverem sob a guarda/responsabilidade da
Contratada e suas credenciadas, independente da apuração por parte da autoridade competente.

XXXII - Fornecer à Contratante todo o material e documentação técnica necessária para a perfeita
administração e acompanhamento do Contrato, tais como códigos de peças, tabela de preços, códigos e
rotinas de operação, planos de manutenção recomendados pela fábrica, tabelas de tempo de serviço e
reparos, além de apresentar no mínimo cinco orçamentos das oficinas credenciadas, a cada solicitação de
serviços, para que a Contratante verifique o que for mais adequado ao caso (além de comparação com
tabelas oficias e banco de preços).

XXXIII - Assumir integral responsabilidade, através da credenciada que tiver realizado cada serviço ou
fornecimento de peça, pela eficiência do que for executado.

XXXIV - Fornecer aplicativo elaborado em ambiente web, compatível com o sistema operacional de
informática utilizado pela Contratante, que permita capturar informações da frota em rede credenciada,
proporcionando controle total sobre as operações de manutenção e assistência 24h, identificando os
veículos, condutores e seus prestadores de serviços, gerando histórico detalhado e observando prazo
para atendimento.

XXXV - Fornecer acesso ao sistema online de consulta de peças e de consulta de tempos padrão, nos
moldes e condições estabelecidos neste Termo de Referência.

XXXVI - Realizar treinamento operacional dos gestores responsáveis e usuários do sistema informatizado
e integrado para gestão de frota da Contratante, sem qualquer ônus para a mesma.

XXXVII - Disponibilizar relatórios, a partir de um período preestabelecido pelo gestor da frota, permitindo
comparativos de desempenho e outras análises de gestão.

XXXVIII - Disponibilizar em sítio eletrônico, meios de navegação capazes de gerenciar a manutenção da
frota – Gestão, através do acompanhamento de todas as operações em andamento, avaliação dos
orçamentos, bem como novas solicitações. Ainda, o sistema deverá interagir com os usuários, gestores da
frota e prestadores de serviço, respeitando os níveis de acesso que forem determinados pelo
Contratante, com segurança que comprove que o sistema informatizado possui as funcionalidades neste
Termo de Referência.

XXXIX - Possibilitar à Contratante adquirir, por meio de sua rede credenciada, todo e quaisquer serviços,
peças, acessórios, componentes, acessórios policiais e outros materiais de uso automotivos solicitados,
descritos neste Termo de Referência, sejam eles distribuídos ou comercializados pelo fabricante ou
montadora dos veículos e/ou por intermédio da rede de concessionárias, ou pelo comércio e indústria
automotiva.
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XL - Fornecer completo suporte de utilização e reparação do sistema, mantendo-o totalmente
operacional em pelo menos 90% do dia, provendo meios de operacionalizá-lo, caso ocorra alguma falha
no sistema eletrônico.

XLI - Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias,
até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme disposto no parágrafo
1º, do Art. 65, da Lei nº 8666/93.

XLII - Manter um preposto durante toda a vigência do contrato, para tratar com a Contratante.

XLIII - Fiscalizar a execução dos serviços solicitados, através de relatórios contendo as informações
necessárias à identificação dos veículos objetos da manutenção, os laudos técnicos dos problemas
apresentados e o histórico dos serviços realizados, com a devida comprovação da troca de peças e
demais equipamentos e/ou serviços aplicados.

XLIV - Verificar as instalações, os equipamentos e quaisquer outras ferramentas de suas credenciadas
utilizados para a execução dos serviços, observando as melhores técnicas de execução, de acordo com as
especificações de fábrica e detalhes emanados e/ou aprovados pela Contratante.

XLV - Enviar para a Contratante, por meio de sistema informatizado, orçamentos dos serviços necessários
a serem aplicados nos veículos, com as descrições de peças, códigos, lubrificantes, componentes,
produtos e serviços com os respectivos tempos de execução em horas centesimais e preços líquidos, e
descrição dos descontos contratados, bem como apresentar sistemas de consultas de preços de
peças/materiais/acessórios e de tempo padrão, tabela de valores das concessionárias, para fins de
verificação e aprovação.

XLVI - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, dentro do prazo máximo
de 5 dias úteis, contados a partir da solicitação feita pela Contratante.

XLVII - Garantir que o preço praticado pela sua rede credenciada para prestação de serviços de
manutenção preventiva, corretiva, de garantia e os demais serviços e materiais objeto deste Termo de
Referência, estará com os valores em conformidade com a proposta apresentada, e ainda com a Tabela
de Preço e Tabela de Tempos Padrão de Reparos (tabela tempária) adotada pelo fabricante da marca, ou
aquele preço que, por ocasião de campanhas promocionais de vendas e serviços, estejam sendo
praticados pela rede credenciada, caso sejam menores que os limites suprarreferidos, aplicados os
descontos contratuais, estabelecidos neste Termo de Referência.

XLVIII - Manter todos os estabelecimentos que fizerem parte da rede credenciada (oficinas,
concessionárias, prestadoras de serviço, distribuidoras, transformadoras, etc) da empresa Contratada,
informados de que cabe à Contratada, reembolsos de quaisquer naturezas ou em quaisquer hipóteses,
inexistindo qualquer relação financeira entre a Contratante e tais prestadores de serviço.

XLIX - Responsabilizar-se inteiramente pela produção do sistema informatizado de gerenciamento de
manutenção de veículos, incluindo, mas não se limitando, a equipamentos servidores, hospedagem das
aplicações do sistema em sítio próprio, manutenção das bases de dados, procedimentos de instalação,
migração, backup, recuperação, segurança, treinamento a usuários finais, ambiente e softwares
operacionais, e quaisquer outras atividades, softwares, hardwares ou serviços necessários à operação e
produção plena do sistema em questão, com todas as suas funcionalidades previstas.

L - Atender todas as exigências estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos, bem como
assumir inteira responsabilidade pela quantidade e qualidade das peças fornecidas e dos serviços
executados, comprometendo-se a substituir, através da credenciada que realizou o serviço/troca de peça,
as peças ou refazer os serviços que não atenderem as especificações do fabricante ou forem recusados
pela Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da solicitação formal dada pelo fiscal
da Contratante, sem qualquer ônus para a mesma.

LI - Independente dos descontos contratados e dos valores máximos admitidos para peças e serviços, a
Contratada deverá primar por reduzir os gastos com manutenção da Contratante, buscando potencializar
as negociações com os estabelecimentos credenciados.

LII - Garantir que sua rede credenciada atenderá todas as necessidades de manutenção(peças e serviços)
de veículos, equipamentos e acessórios automotivos descritos neste Termo de Referência, inclusive
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aqueles relacionados com a manutenção da garantia de fábrica de veículos novos, em quaisquer dos
municípios onde os veículos da Contratante estejam alocados, sendo certo que a impossibilidade de
atendimento em algum município, deverá ser formalmente apresentada ao fiscal responsável, que
analisará as razões, que não poderão ser, simplesmente, alegação de desinteresse por parte do
estabelecimento.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS SANÇÕES

Parágrafo 1º – Homologada a licitação, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 03 (três)
dias a partir da notificação, assinar a Ata de Registro de Preços, podendo este prazo ser prorrogado, a
critério da Administração, desde que ocorra motivo justificado.

Parágrafo 2º –  Como condição para formalização da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor
deverá manter as condições de habilitação.

Parágrafo 3º – A recusa injustificada da adjudicatária, caracteriza o descumprimento total da obrigação
assumida, sujeitando-o às penalidades previstas em lei, exceção feita ao licitante que se negar a aceitar a
assinatura, fora da validade de suas propostas.

Parágrafo 4º –  Se o licitante vencedor não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não apresentar
situação regular, é facultado à Administração examinar e verificar a aceitabilidade das propostas
subsequentes, na ordem de classificação, procedendo o registro de preços, sem prejuízo da aplicação das
sanções previstas neste Edital.

Parágrafo 5º –  O(s) licitante(s) vencedor(es), nos termos do art. 7º da Lei 10.520/2002 e art. 15 do
Decreto nº 9.666/2020, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido  de
licitar e contratar com a Administração e será descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais se
cometer uma ou mais das seguintes faltas:

I- convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato;

II- deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

III- ensejar o retardamento da execução do seu objeto;

IV- não mantiver a proposta;

V- falhar ou fraudar na execução do contrato;

VI- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

 

Parágrafo 6º –  A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou
instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora,
graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes percentuais:

I- 10% sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de
recusa do adjudicatário em firmar o contrato, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua
convocação;

II-  0,3% ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte de fornecimento não realizado;

III-  0,7% sobre o valor da parte do Fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.

Parágrafo 7º –As multas deverão, se for o caso, ser aplicadas de forma cumulativa com as glosas previstas
no item 20 do Edital. 

Parágrafo 8º –Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido à contratada o direito ao
contraditório e à ampla defesa, dentro de processo administrativo devidamente instruído pelo gestor do
contrato.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO FORO

Parágrafo 1º - Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de
qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja
dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou
mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência
da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

Parágrafo 2º -  CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por
advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em
número ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da
Lei Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

Parágrafo 3º -  A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de
Goiânia.

Parágrafo 4º - O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

Parágrafo 5º -  A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do
ordenamento jurídico ao mérito do litígio.

Parágrafo 6º -  Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu
Regimento Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO
ESTADUAL (CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de
2015, na Lei Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de
janeiro de 2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

Parágrafo 7º - A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial
da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

Parágrafo 8º -  As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais
necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas
partes deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM
DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

E, por as partes estarem ajustadas e compromissadas, assinam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

 

                                                                          GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO,
em Goiânia, aos  quatro (04) dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte dois (2022).

 

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR:

________________________________________

Secretário de Estado da Administração

 

 

Pelo FORNECEDOR:

 ___________________________________

Representante Legal
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